
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Oiicio 250 I 2023/PMC/SEPLAG/DCONV
Congonhas, 04 de Outubro 2023

A Câmara Municipal de Congonhas,

Encaminhamos em anexo, cópia do Termo de Fomento no 35/2023,que

celebram entre si a Prefeitura Municipal de Congonhas/MG e o lnstituto

Cultural Profetas em Artes - PROFARTE, para ciência e controle.

Atenciosa mente,

Paola

Diretora de C

Secreta ria d

liveira
Prestação de Contas

mento e Gestão

Cámara Municipal de Conoonhes
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PREFEITURA iIUNICIEAL DE CONGONHAS
CIDAOE DOS PROFETAS

TERMO DE FIOMEIIITO N'.35/2023.

PARCERIA QUE ENTRE 5I CETEBRAM O MUNICíPIO DE

CONGONHAS E A INSTITUTO CULTURAL PROFETAS EM

ARTÊS . PROFARTE

Pelo presente instrumento, o MUNICíHO OE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o ne.

16.752.4461OO0f-02, com sede nã pÍaça Presidente Kubitschek, 135, Centro, Congonhas/MG,

doravante denominado MUNICíPlO, neste ato repÍesentado por seu Prefeito, Cláudio Antônio de

Souza, inscrito no RG Ne M-1.652.882 e no CPF ne 314.756.986-15, e pelo Secretário Municipal de

Cultura, Esporte, Lazer, Turismo e Eventos, Jean Ângelo de Oliveira inscrito no RG ne. M-8.955.835 e

no CPF ne.025.363.176-06 e a INSTITUTO CULruRAL PROFETAS EM ARTE - PROFARTE, lnscritâ no CNPi

ne.23.966.O54/0O01-O1, com sede na rua Marechal Floriano Peixoto ne 389, bairro Centro, neste ato

representado por sua Presidente, Regina Mariâ Bahia da Fonseca Silva, portâdora do RG MG-726958

ê do CPF ne. 222.059.856{4, doravante denominada OSC (Organização da Sociedade Civil), resolvem

celebrar este TERMO DE FOMENTO, com fundãmento ne Lei Fêderal ne. i3.019, de 31 de julho de

2014, alterada pela Lei ne. 13.204 de 14 de de:embro de 2015, mediaate as cláusulas e condições

abaixo descritas.

EMENOA IMPOSINVÁ

Processo Administrâtivo ne. 7 56/7023

cúUsUI.A PRIMEIRA - Do oBJETo

O presentê Têrmo tem por objeto a circulação do espetáculo "Não me toca seu boboca" do Grupo

de teatro boca de cena nas comunidadês de.município de Congonhas, comtemplando LO

comunidades, sendo: Alvorada, Dom Oscar, Pires, Alto Cruzelro, Boa Vlsta, Rosário, Campinho, Santa

Quitéria, Alto Maranhão e Vila São Vicente.

CúUSUIÂ SEGUNDA: DO GESTOR

O MUNIcíPlo nomeiã como gqstor do pÍesente Termo dê Fomento lgor Vinicius Pinto, conforme

rtôrtâ.iá 
^ruãiêipál 

ão. PMC/297, DÊ 1zt DE JULHo DE 2023.

2.2 São obrigeções do Gestor:

| - veriÍicar se a Osc cumpriu a obrigâção de divulgar os dados dâ pârceria celebra
Administração Pública Municipal;

ll - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
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PREFEIruRA UUilICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

lll - formalizar ao seu superior. hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam
comprometer as atividâdes ou metes da parcerie e de indícios de irregularidades na gestão dos
recursos, bem corno as providências a serem adotadas para saná-las;

lV - emitir o relatório técnico de monitoramento e avaliação;

V - emitir pa.recer técnico conclusivo de análise da prestação de contas, levando em consideração o
conteúdo do relatório técnico de monitoremento e avaliação;

Vl - disponibilizar materiais e equipamêntos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento
e avaliação, quando couber.

2.3 Caberá ao gestor, nos têÍmos do Artigo 32 do Decreto Municipâl 673t, de 1:6110118, a emissão,
no prazo de 15 (quinzel dias corridos, contedos do êncerÍamento de cada blmestre, de RelatóÍio
Técnico de Monitorâmento e Avaliação da parceria cêlêbrade, que seÉ submetido à comissão de
monitoramênto e avaliação, que o homologaÍá.

2.3.1 O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros
elementos, deverá conter:

I - descrição das atividades, metas e indicadores estabelecidos;

ll - informação de irregularidades apuradas, providências a serem tomadas, prazo para solução
e data de rêtorno para verificação do pleno atendimento.

lll- declaração de cumprimento da obrigação contida no AÍt. 11 da Lei 13.019/2014.

2.4 Na hipótese de o relâtório técnico de monitoramento e avaliação evídenciar irregularidades,
tais como desvio de finalidade na aplicação do recurso dê parcêÍia, âtrasos na execução das
ações e metas, descumprimento ou inadimplência da OSC em rêlação a obrigações pactuadas,
o gestor da parceria notificará a OSC para, no prazo de ate 15 (quinze) dias corridos:

I - sanar a irregulaÍidade;

ll- cumprir a obrigação;

lll -. apresentar justificâtiva para a iÍnpossibilidade de sâneamento da irregularidade ou
cumprimento da obrigação.

2.4.1 O relatório técnico de monitoremento e Avaliação será homologado pela comissão de
monitoramento e avaliação no prazo de 10 (dezl dias corridos a contâr do seu recebimento.

2.4.2 Depols de homologado pela comissão de monitoramento e avaliação, o relatório técnico
de monitoramento ê avaliação deverá ser encaminhado à Diretoria de Convênios para ser
anexado aos autos do respectivo processo administrativo.

2.5 Caberá também ao gestor a elaborâção de.parecer técnico sobre a prestação de contas, levando

em consideração o conteúdo do(s) relatórb(s) técnko(s) de monitoramento e Aveliação, sobre a

conformidade do cumprimento do objeto e os lesultados alcançados durante a execução do termo dê
fomento.

2.5.7 O pãrecer técnico sobre as prestáções de contaa, a ser elaborado pelo gestor, levará
em consideração a execução física e os relatórios de cumprimento do objeto apresentados pela
o5c.

cúusuLA TÉRCE|RA - DA coÍr/ussÃo DE. MoNtToRAMENTo E avAuAçÃo

3.1 - O MUNICíP|O nomeia para membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação os servidores

lgor Ruas Cardoso, Edilson Ribeiro e Merle Tathiane Barbose de Oliveira para comporêm
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comissão de Monitoramento ê Avalhção e designa como Gestora, Camila Caroline Messias

para atuar na parceria entre o Município de Congonhas e o lnstituto Cultural Profetas em Arte

- PROFARTE.

3.2 - Este termo de parceria será monitorêdo e avaliado mediante os seBuintes procedimentos:

a)análise do objetivo e sua finalidade;

b) acompanhamento mensal da preitação dos serviços;

c) análise de relatórios dos trabalhos desenvolvidos;

3.3 - Nos termos do Artigo 30, §3e do Decreto Municipal 6731, de L6170118, a comissão de
monitoramento e avaliação se reunirá mensalmente, com o intuito de proceder à avaliação da
execução da parceria e a análise e homologação do relatório elâborado pelo gestor.

3.4 - A comissão de monitoramento ê aveliação pod€rá solicitar assessoramento técnico de
especialista que não seja membro do colegiado para subsidiar seu§ trabalhos.

3.5 - A comissão de monitoramento e avaliação realizará visitas técnicas que deverão ser
circunstanciadas em relatório de visita técnica que será enviado à OSC para conhecimento,
esclarecimento e eventuais providêncías, cuja execução poderá ensejar a revisão do documento.

3.6 - Nas parcerias com vigência superior â 1 (um) ano, a Administração Pública, por meio do gestor
da parceria e da comissão dé monitoramênto e âvaliação, iealizará, sempre que possível, pesquisa de
satisfação com os benêficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na

avaliação da parceria celebrada e do cumprimênto dos objetivos pactuados, bem como na

reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas.

3.7 - Serão utilizados indicadores para aferição do cumprimento das metas e os meios de verificação,
conforme Plano de Trabalho anexo a este Termo.

cúUsUIÁ QUARÍA- DAS oBRIGÂçôES DOS PARCEIROS

| - sÃo oBRTGAçÕes oo uulrrcípro:

a) Fornecei os recursos para e execuÉo do obJeto;

b) transferir os recursos financeiros, de. acordo_com o cronograma de Desembolso do Plano de

Trabalho, para a conta bancária específica da OSC em instituição financeira pública (Banco do Brasil ou

Caixa Econômica Federal);

c) acompanhar e fiscalizaÍ a execução da parcer'la;

d) emitir Relatório(s) Técnico(s) de Monitoramento. e Avaliação da parceria durante a vigência do

objeto;

e) recebeÍ e onoli5ar o5 prgôtoçÕe- Ce çenle5 çftçemlnhades Pêl€ osci

f) elaborar elucidativo parecer conclusivo sobre a prestaÉo de contas de OSC, e fim de etender aos

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade,

conÍorme artigo 48 da Leí de Rêsponsabilidade Fiseal e avaliar se houve aplicação correta dos rsos

(art. 59 da Lei 73.019/20741;

$\
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PREFEIruRA MUNICIPAL DE CONGOIIIHAS
CÍDAI)E D()S PR()FETAS

g) aplicar as penalidades.prêvistas.ê procêder às 6anções administratives necessárias à exigência da

restituição dos recursos transferidos, constatada inadimplência em prestar contas ou execução êm

desacordo;

h) publicar o extrato deste instrumento no sítio eletrônico do município, conforme arte. 38 da Lei

t3.o79/2Ot4;

i) notificar a celebração destê instrumento à Câmara Municipal.

j) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionâis e a capacidade técnica e operacional

da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto; conforme arte. 35,

lll da Lei 13.019/2014;

k) aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos da Lei 13.019/2014; arts. 35, tV

[ - sÃo oER|GAçÕES OA OSC:

a) responsabilizar-se pela execução dô objeto;

b) aplicar os recursos repassados pelo,MUNlCíPlO exclusivamente no objeto constante na Cláusula

Primeira;

c) responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive

no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;

d) prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução.do ob,ieto;

e) permitir livre acesso dogestor, do responsável pelo Controle lnterno, dos membros da Comissão de

Monitoramento e Avaliação do MUNICÍPIO, aos processos, aos documentos e às informações

referentes a este instrumento, nas instalações da OSC;

f) responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabêlhlstas, previdenciários, fiscais e comerciais

relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemênto deste Termo de Fomento, mantendo as

certidões negativas em dia, não se cârâcterizando responsabilidade solidária ou subsidiária do

MUNICíPIO a ínedimplênciâ da Osc pelos respestivos pagamentos, os ônus incidentes sobre o obieto

da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua exqcução;

g) prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho em enexo, mediante e contratação dos

profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos,

ficando proibida a rêdistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

h) observar tôdos ós critérios dê qualidade técnica, eficiência, economicidadê, prâzos e os custos

previstos;

i) não praticar desvio de finalidade na âplicação do recurso, atraso não justificado.no cumprimento dãs

etapas, práticas atentatóÍias aos princípias fundamentãis da Administração Pública nas con s

\\\
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PREFEITURA t{U},llClPAL DE CONGO!{HAS
CIDÁ{)E DOS PROFTTAS

e demais atos pratica&s nã execução da parceria e deixar de adotar as medidas saneadoras

eventualmente apontadas pela Administração Pública;

.j) comprovar a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da legislação aplicável,

mediante procedimento de fiscalização da Administração Pública Municipal, sob pena de suspensão

da trânsferência;

k) efetuar as movimentações financeiras relacionàdas aos recursos do prcsente têrmo em contâ

bancária específice em instituição finânceirã pública (Banco do Brasilou Caixa Econômica Federal);

l) manter os recursos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados;

m) maflter-sê âdimplentê com o MUNICíPIO naquilo que tange à prestação de contas de exercícios

anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos da Administração

Municipal, Estadual e Federal;

n) efetuar o seu registro contábil e patrimonial .em conformidade com âs Normas Brasilêiras de

contabilidade;

o) enviar ao MUNICíP|O cópia dos docuínentos quando houver alteração da diretoria ou do estatuto;

p) divulgar esta parceria em seu sítio na intemet, caso mantenha, e em locais visívêis de suas sedes

sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, conforme art. 11 da Lei 13.019/2014, com

as seguintes informações: a) datâ da assinatura; b) identificação do instrumento; c) idêntificação do

órgão MUNICÍPlo; d) nome da OSC; e) ne. do CNPJ da OSC; Í) descrição do objeto da parceria; g) valor

totãl da parceria e valores liberados, quândo for o câso; h) situação da prestação de contas da parceria,

devendo informar a data prevista pâra a suâ apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo

parâ a sua análise e o resultado conclusivo; i) quando vinculados à execução do objeto e pagos com

recursos da parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus

integrantes desempenham e a remurieração prevista para o respectivo exercício,

ql osseguror e destocor, obrigotoriomente, o porticipoçõo do MUNICÍP\O em todo e qualquer ação,

promocionol ou não, relocionoda com a execução do objeto descrito no presente Termo de Fomento e,

obedecido o modelo-padrão estobelecido pelo PREFEITURA DE CONGONHAS, colocor o morca do

MUNI)íP|O DE CONG)NHAS nos pl.tcos, painéis e outdoors de identificoção das obros e proietos

custeodos, no todo ou em porte, com os recursos deste Termo de Fomento, no mesmo tomonho e

locolizoção do nome do PREFEITURA DE .CONGONHAS e em destoque em relação a quolquer outro

tnarca q!,e wenho ser oplicado- A dfte deverá ser previdmênte oprovodo pelo Secreto o Municipol de

6overno - Assessorio de Comunicoçõo lnstitucionol.

cúUsUtA QUINTA - DO RÉGIME ,URíDICO DE PESSOÂT

H

PRÂçÁ PRÉSTDENÍE KUBITSCHEX. 135 ' CEII'RO - CO^IGONHÂ§ ' M6 - CÉP 35/t154OO - 300 FÂXr (31 , 3731 -'t24! - ww.ór!0$hrs.ng€oe-b.



PREFEITURA HUNICIEAL DE CONGO}IHAS
CIDÂDE DOS PFIOFETAS

Não se estabelecerá nenhum. vínculo de natureza ,uiídico/trabalhista, de qualquer espécie, êntre o

MUNICíP|O e a equipe que a OSC contratar para a execução do projeto ou atividade constante deste

instrumento, se for o caso.

cúUsUIÁ sExÍA - Do REPASSE

Para a execução das atividades previstas neste termo de parceria, no presente exercício, o MUNICÍPIO

transferirá à OSC, de acordo com o Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho, o valor de R$

35.000,00 {Trinta e Gnco mil reais},

cúusurA sÉnMA - DA UBERAçÂo DAs pARcErÂs

Como o Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho deste Têrmo de Foniento prevê repasse

único de recursos, a OSC deverá, para recebimênto desta única parcela, estar em dia com sua

regularidade fiscal (as certidões abaixo especificadq_s)

l- Certidões negativas ou positivas com'áfeito negativo, dêvidamente âtualizadas:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certidão Negativa de Oebitôs Estadual ou declaração de quê a OSC não possui inscrição estadual;

c) Certificado de RegularidaÚe do FGTS;

d) Certidãó Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

e) Certidão Negativa Municipal;

§ 1e Quândo as certidões, de que trata o inciso l, não êstiveíem disponíveis eletronicâmentê, a osc

será notificada para regularizar a situação e apresentar a respectiva certidão para liberação da parcela

prevista no Cronograma de Desembolso.

cúUsUT.A oITAvA - DA DOTAçÃO ORçÁMENTÁRIA

Os recursos financeiros do MUNICíP|O a serem repassados à OSC correrão à conta da seguinte

classificação orçamentária: Órgáo: 07. Unidade: 02. Função: 13. Subfunção: 392. Programa; 0023.

Atividade: 0.089 - Apoio a Entidades - SECULTE - EMENDA IMPOSITIVA - 3.3.50.41 - Contribuições

(ficha 134). Fonte: 1500.

cúusutA NotrlA - DA MovtMENTAçÃo oos nrcunsos

o rêcurso sêrá dêpôsitãdô êm côntâ co'rentê dã OSC em instituição financeira pública - Banco do Brasil

ou Caixa Econômica Federal, específica para o objêto e isenta de tarifâ bancária.

O recurso, enquanto não empregado na sua finalidade, seÍá obrigatoriamente aplicado no mer do

financeiro

\ü
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Os rendimentos serão aplicados no objeto da parceria, estando sujêitos às mesmas condições de

prestação de contas exigidas pare o recurso transferido.

Os pagamentos deverão ser efetuados somente por transferência dirêta ao fornecedor (DOC, TED) -

transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário - pessoa física ou.iurídica, inclusive dos

empregados, vedado usar cheques para saque ou quaisquer pagâmentos.

cúusurA DÉqMA - DA REslTUtçÃo oos RECURSoS

A OSC compromete-se a restituir o valor repassado, atualizado monetariamente desde a data do

recebimento, âcrescido de juros legais na forma da legislação aplioável, para o MUNICíP|O (conta

corrente da prefeitura de Congonhas de n9. 6846-2 na agêncie 1793-0 do Banco do Brasil), nos

seguintes casos:

a) inexecução do objeto;

b) fâlte de âpresentação de prêstação de contas no prazo exigido;

c) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabêlecida no presente instrumento, âinda que

em caráter de emergência.

ParágraÍo único. No valor a restituir incluem-se os rendimentos de aplicação no mercado finânceiro

referente ao período compreendido entre a liberação do recurso e sua utilizeção, quando não for

comprovado o seu emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha sido feitâ aplicação.

cúUsUtA DÉqMA PRIMEIRA- DA PRESTAçÃO DE CoNTAS

A apresentação da prestação de contas será acompanhada dos seguintes documentos:

I - ofício de encaminhamento endereçado aos técnicos analistas de prestações de contâs, constando o

ne. do termo e que é prestâção de contas totâl;

ll - se a OSC entregar documentos para sanar pendências de prestação dê contas já aprêsentada,

deverá também fazer documento informando o n9. do ofício do técnico analista de prestações de

contas correspondente;

lll - certidões negativâs ou positivas com efeito negâtivo, em originalou cópls àut6nticada por servidor,

devidamente atualizadas (deverá ser apresentada nova certidão somente sê a apresentada

anteriormente estiver vencida):

ã) cêrtidão Conjunta Nesativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) certificado de Regulârídade do FGTS;

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

d) Certidão Negativa Municipal;

lV - Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legal, que conterá

\\

pRAçÁ PR€SIOENTE KUB|ÍS6}iE<, 136. CEMÍRO - CONGOiIi{ S - MG - - aA* i31) 3731. r24O - r*/v.óryoúhà6À!.Ow.b.

PREFEITURA iIUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDÁDE DOS PROFETAS



PREFEITURA iIUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDÂIfE DOS PROFEIAS

a) as ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

b) a demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação de contas,

ãpresentando um comperativo de ínetas propostas com os resultados alcançados;

c) os documentos de comprovação do cumprimento do objeto e realização das ações, como fiches dê

inscrição, listas de presença, fotos e vídeos, ou'outros, conforme o caso, devendo o eventual

cumprimento parcial ser devidamente justificado. O relatório de execução do ob.jeto deverá incluir

datas e local das atividades / apresentãções, quantidade de público, material de divulgação (em quê

constem os créditos exigidos);

V - Relatório de Execução financeira;

Vl - Execução da Receita ê Despesa;

Vll - Relação de Pagamentos efetuados;

Vtll - Conciliação Bancária;

lx - 3 (três) orçamentos (quândo for o caso), para seleÉo do menor preço na aquislção dos materiais

e contratação dos serviços. Deverão ser observadas as seguintes orientações:

o A entidade deverá adquirir os produtos e/ou contratar os seíviços pelo menor preço de cada item,

ou seja, se os produtos/serviços forem.adquiridos/contratados mediante a menor prôposta global,

será cobrada a diferença de valores de cada item, se houver.

o Na cotação não se pode colocar marca: "É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens

e serviços sem similaridede ou de mart:rs, caracteíísticas e especificações exclusivas, salvo nos

casos em que for tecnicômente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais mãteriais e

serviços for feito sob o reBime de administração coctratada, previsto e discriminado no ato

convocatório."

. A entidade elaborará o pedido de orçamênto contendo a especificação do produto/serviço e a

quantidade e o entregará às empresas/profissionais, que o devolverão carimbado e âssinado. No

orçamento fornecido por pessoa física deverá constâr o ns. do documênto de identidadê e do CPF.

. Cotações feitas por internet serão âceitas somente no caso da impossibilidade de fornecimento

pelas outras empresas, comprovaàa nos orçamentos. Nesse caso. é obrigatório constar o nome da

empresa, não sendo aceitos orçamentos de sites de busca.

o Só serão aceitos 3 orçamentos válidos (quando for o caso), ou seja, 3 orçamentos nos quais

censtem os vâlôrês dê cãdâ item. Não será âceito otçamento no qual conste que a empresa não

possui determinado(s) item(ns). Nesse caso, terá que ser devotvido à conta do t€rmo o valo total

utilizado na aquisição do item.

#-*"#tr"^r&;
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o Se o orçamento não for âpÍesentado na prêstação dg contas correspondente, não será aceito

posteriormente, porque orçamento significa pesquisa orévia de preços. Terá que ser devolvido à

conta do termo o valor total utilizado na aguisição do(s) item(ns).

. Se no Plano de Trabalho houver a prestação de serviço de profissionais de nível técnico, a

contratação deverá ser comprovada conforme os elementos indicativos da compatibilidade dos

custos apresentâdos com os preços prâticados no mercado ou com outras parcerias da mesma

natureza, tais como 3 (três) cotações ou tabela de preços de associações profissionais ou

publicação especializadas ou quaisquêr outras formas de informação disponível âo público.

X - extratos da conte bancária e da aplicação financeira de todo o período de execução do termo, ou

seja, desde o recebimento da parcela até â última movimentação;

Xl - recibos de deúsito na conta específica],

Xll - recibo de depósito na conta 6846-2,.agência 1793-0 do Banco do Brasil, do saldo remanescente

da conta corrente e da aplicação financeira. Ao fâzer o depósito, a entidade deverá informar o ne. do

CNPJ da OSC;

xlll - relação do nome dos representantes da entidade: diretoria, conselho fiscal, etc.;

XIV - contrato ou outro termo que for celebrado com os profissionais que trabalharão no projeto

constando a inexistência de vínculo entre eles e o MUNICíPIO, bem como de que este não se

responsabiliza pelos encargos patrimonieis, sociais, trabalbistas e previdenciários;

XV - declaração de que não há servidor municipal dos Poderes Exêcutivo ou Legislativo recebendo

recursos do termo, conforme vedação constante do inciso ll do Art.45 da Lei 13.019/2014, alterada

pela Lei 13.204/2015;

xVl - na hipótese de aquisição de bens com os rêcursos recebidos, prova do respectivo registro contábil

e patrimonial;

XVll - declaração do representante legal acerca da regular quitação dos encârgos e direitos trabalhistas,

quando a parceria envolver gastos com pessoal;

xvlll - declaração do rêpresentantê legal acerca da realização das despesas da parceria em

conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiêncla,

motivação e interesse público;

xlx - outros documentos que se fizerem necessários à adequada prestação de contas, a critério do

servidor ou setor responsáwel.

§ 1e Íodos os documentos de prestâção dê contâs referidos n€istâ cláusula.devem ser apresentados

em via original (que será devolvida à entidade) e em cópia legível. Não serão ecêitas Íolhes picãdas.

§ 2e As prestações de contas e as respostas a pendências especificadas em ofícios

entregues diretamente aos técnicos analistas de prestações de contas.

ser
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§ 3" As despesas serão comprovadas mediante documentos fiscais, nos quais deverá constar o ne. do

termo, devendo ser emitidos com clareza e sem rasuras, na forma da legislação e em nome da OSC.

§ 4e A análise de prestação dê contas não lmpedê que a âdministração pública promova a instauração

de tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências de irregularidades na

execução do objeto. Nesse caso, o dever de prestar contas surgê no momênto da liberação de recurso

envolvido na parceria.

§ 5e Autorizadâ a lntegração ôo-patrlmônio da OSC dôs bens reínânescentes que tenham sido

adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução deste termo, a entidade deverá

enviâr, iunto à prestação de contas, prova do registro contábil ê patrimonial do bem.

§ 6e A inadimplência ou irregularidade na prestação de contas inabilitará a OSC a participar de novas

parcerias ou acordos com a Administração Municipal.

§ 7e A prestação de contas será analisada e avaliada pêlo MUNICÍP|O sob dois aspectos, em especial:

I - técnicor quanto à execução física, cumprimento do Plano de Trabalho e atingimento das metas de

execução do objeto, podendo o MUNICíPlO valer-se de relatórios ou laudos de diligências, lnspeçôes

ou vistorias e tambÉm de informações obtides de pessoes beRêficiadas, bem como de autoridades

públicas ou outras entidades;

ll - financeiro: quânto à correta e regular aplicação dos recursos financêiros, nos termos da legislâção

que rege a administração pública.

§ 8e Após a aplicação da parcela, será apresentâda a prestação dê cgntas do total do rêcurso recebido,

ou seja, a prestação de contas final. Deverão s€r apresentados os Anexos: E - Relatório de Execução

financeira, F - Execução da Receita e Despesa, I - Conciliação Bancária, o Relatório de Cumprimento do

objeto e o comprovante de recÕlhlmento do saldo de recursos, se houver. A prestação de contas final

será apresentada ao MUNICÍP|O até 30 (trinta) dias após a data final da vigência deste termo, ou

conclusão do objeto, ou, igualmente, até 30 (trinta) dias após a data de sua denúncia ou rescisão.

§ 9e Apãrtir da data do recebimento da prestação de contas final, o MUNICÍPIO, com base no disposto

nos parágrafos acima, terá o prazo máximo de até 150 (cento e cinquenta) dias para análise.

§ 10e O prazo para apreciar a prestaÉo de contas final podêrá s€r proÍrogâdo por até 30 (trinta) dias,

desde que dêvidamente .iustificâdo.

§ 11s O transcurso do prazo definido anteriormentê e de sua eventual prorrogação, sem que as contas

tênhãÍn s;dô âêrêêiãdâ§:

a) não impede que â osc partlcipe de outros chamâmentos públicos e celebre novas parcerias;

b) não significa impossibilidade de sua apreciação.em data posterior ou vedação â quê se âdotem

medidas saneadoras, punitívas ou destinadâs a ressarcir danos que possam ter sido ca

cofres públicos.

#*46ffi$r"
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§ 12e Se o transcurso do prazo e de sua eventual prorrogação se der por culpa exclusiva da

Administração Pública Municipal, sem que se constate dolo da OSC ou de seus prepostos, não incidirão

juros de mora sobre os débítos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo e a data

em que foi emitida a manifestação conclusiva pela Administração Pública Municipal, sem prejuízo da

atualização monetária pela Unidade Fiscal do município de Congonhas.

§ 13e Estando a prêstação de contas êm dêsconformidãde com as normas deste termo, será emitido

ofício à entidad€ com prazo para saneaÍnento.,Esrirregularidades.

§ 14e A aprovação da prestação de contas será comunicada formalmente à entidade no prazo de 30

(trinta) dias após a homologação.

§ 159 Os documentos referidos nesta cláusula serão mantidos êm arquivo em boa ordem, no próprio

local em que forem contabilizados; à disposição do MUNICíP|O ou do Trlbunal de Contas, pelo prazo

de 10 (dez) anos, contados do dia subsequente ao dâ prestação de contas final. Na hipótese de a OSC

utilizar serviços de contabilidâde de terceiros, a documentação deverá ficar arquivada nas

dependências da OSC.

cúUsuu DÉqMA SEGUNDA - DA uGÊNcTA

Este instrumento tem vigência da data de. sua assinatura até 30 de novembro de ?O24, podendo ser

prorrogada, de acordo com o interesse das pârtes.

Parágrafo único. O MUNICíP|O prorrogará. de ofício a vigência deste termo se houver atraso na

liberação dos recursos, limitada tal prorrogação ao exato período do atraso verificado.

cúUsUI.A DÉCIMA TERCEIRA - DAS VEDAçÓES

Fica vedado à OsC:

a) a redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não;

b) realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste termo;

c) utilizar os recursos para pagamênto de despesas não compatíveis com o objeto deste termo;

d) executar pagãmento antecipado a fornecedores de bens e serviços;

e) transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias;

f) retirar rêcursos dê conta especíÍica para outras finalidâdes com postêrior ressãrcimento;

B) deixar de aplicar os íecuísosi

h) pagar, a qualquer título, servidor ou empregado púbtico com recursos vinculados à perceria, salvo

0
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k) pagar multas, juros ou correção monetária, inclusivê referêntes a.pagamentos ou a recolhimentos

fora dos prazos, salvo se decorrentes de átrasos da Administração Pública Municipal na liberação de

recursos financeiros.

cúUSUtÂ DÉqMA QUARTA - DA REscIsÃo E DA DENÚNGIA

O presente termo poderá ser denunciado ou rescindido pelos partícipes a quãlquer momento, ficando

as partes responsáveis pelas obrigações decorrentes ao tempo de vigência.

Constitui motivo para rescisão do presente termo o descumprimento de qualquer das cláusulas

pactuadas, particularmente quando constatada pelo MUNICíP|O a utilização dos recursos em

desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidâde ou incorreção de informação em qualquer

documento apresentado-

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provênientes das receitas. obtidas dâs aplicações financeiras rêalizadâs,

serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de

imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenclada pela autoridade

competente da administração pública.

cúUsUtA DÉqMA QUINTA - DAS SANçÕES

Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei 13.019/2014

e da tegislação específica, a administração pública podená, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC as

sêguintes sanções:

l- advertência;

- suspensão temporária da participação emchamamento público e impedimento de celebrâr parceria

ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por

prazo não superior a dois anos;

lll - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público.ou celebrar parceria ou

contrato com órgãos e entidades de todas âs esferas de governo, ênquãnto perdurarêm os. motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria êutoridade que

aplicou a penalidade, que será concedída sempre que a OSC ressârcit a administração pública pelos

prejuízos rêsultântês ê âDós dêcorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso ll.

CúUsUlÁ DÉCIMA SEXÍA - DAS ATTERAçôE§

Este termo ou o plano de Trabalho poderáo ser alterados, de comum acordo entre ãs partes, mediante

proposta devidamente formalizada e justificadã, a ser fêita no prazo mínimo de 45 (quarenta inco)
I
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dias, que será analisâda pêla administração pública e, se aprovada, será ob.ieto de termo de

âditamento.

Parágrafo único. Admitir-se-á alteração do Plano de Trabalho com prévia apreciação do MUNICíPIO,

ficando vedada a alteração do objeto em qualquer hiÉtese,

cúusurA DÉqMA SÉTIMA - oo DrRElro DE pRopRrEDAoE

Ao término da vigência deste termo ou, se for o caso, quando da conclusão do seu objeto ou quando

da sua denúncia ou rescisão. os bens remanescentes que tenham sido adquiridos, produzidos ou

transformados em decorrência de sua execução poderão integrar, a critério do MUNICíP|O e

observada a legislação peÉinente, o patrimônio da OSC, mediante termo de cessão. Nesse caso, a osc

adquirirá o direito de propriedade de tais b€ns. Não havendo a integração, os bens deverão ser

tÍansferidos ao MUNICÍPlO no prazo de 9O (noventafdias, e este dará, a seu critério, a destinâção mais

adequada, tendo em viía o interesse púbiico.

§ 1e A integração ao patrimônio da OSC somente ocorrerá quando os bens forem necessários para

assegurar que a entidade prgrnova a continuidade do projeto / atividade.

§ 2e Autorizada a integ.aÉo ao petrimônlo da OSC, a entidade deverá enviar, junto à prestação de

contas, prova do registro contábil e patrimoniel do bem.

cúUsUI.A DÉCIMA oITAvA . DA PUBUC,AçÃO

O extrato do presente termo será publicado no sÍtio eletrôniêo do município, de acordo com o disposto

no art.38 da Lei ne. 13.019/2014.

Pârágrafo único. O MUNICíP|O e a OSC obrigam-se a dar publicidade a este termo, de acordo com o

disposto na Lei 13.019/2014 e alteração.

CúUSUI.A DÉqMA NONA- DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca dê Congonhas, Estado de Minas Gerais, para esclarecer as dúvidas

de interpretações deste instrumento que não possam ser resolvidas administrativamente, nos termos

do art- 1O9 da Constituição Federal
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cúusurA vrcÉsrMA - DAs DrsposrçôEs FrNArs

E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas estabelecidas, as partes firmam o

presente instrumento em 2 (duas) vias de igual têor e formâ.

congonhas, 12 de setembro de 2023.

Regina Maria Bah da Silva
lnstituto Cultura Profêtas em Arte - PROFARTE

t
Secretário de Cu ura, , Laze Turismo e Eventos

ru.ffi*dí;
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PLANO DE TRABALHO
I - DADOS CADASTRÂIS
ORGAOi ENTIDADE:
MUNICIPIO DE CONCONHAS

CNPJ: Ió.752.44610001-02

I]NDEREÇO:
Praça Presidente Kubitschek - 135 - Centro

\{I- NICIPIO
(-onsonhas

CEP:3ó.410,064

I\O\4 F- DO RESPONSAVEL
Cláudio Antônio de Souza

CPF:
314 .7 s6.986- t s

( Â RC()
l'r cltito

2 - I)ADOS CADASTRATS - OUTRO PARTICIPE (aturçâo em rede)
(IRCAO/ENTIDADE: lnstituto Cultural Profetas em Arte CNPJ: 23.966.054/000 l-01

ITNDEREÇO: Rua Marechal Floriano, 389 - saia 207 - Centro

MT]N ICIPIO:
CoNCONHAS

UF:
N,IG

CEP: 36410-062 TELEFONE;
(3r ) e 9987-4215

NOME DO RESPONSAVEL: Regina Maria Bahia da Fonseca Silva CI: MG 726.958 CPF: 222.059.856-04

ENDEREÇO: Rua Dom Pedro II, 74 - Centro - Côngonhas/Mc CEP: 36410-050

C,\ RC (I:
PRLSIDENTE

TELEFONE: (31) 9 9987-
4215

E.MAIL DA ENTIDADE OU DO RESPONSAVEL
institutoprofarte@gmail.com

] - HISTORICO DA OSC

O Instituto Cultural Profetas em Arte - INSTITUTO PROFARTE, é uma Associação sem fins lucrativos, fundada em 20 de dezembro de

I 986- com estatuto registrado no Livro A-2, sob o no36l, em 26112l1990 , no Cartório do Registro de Títulos e DoÇumentos da Comarca

Lle CongonhaslMG. 2'alteração n'6457 Av3 - Iivro A22, fis 205/20'l emZlll l/2018. lnscrito como entidade de utilidade pública pela

l.r,i Municipal n" I .775 de 5r'2i 1991, alterada pela Lei n' 2.945 de 6/4/2010. Inscrita como entidade de utilidade pública pela Lei Estadual

n" 10.i50. de 06i08/2012. Tem como principais objetivos e finalidades, desenvolver e promover ações de natureza artistica. cultural,

tblclórica. de educação patrimonial histórico artístico, campanhas educativas de conservação e preservação do meio ambiente; produção.

e\ecuçào. pesquisa e apresentação de espetáculos teatrais, de danças, folclore, música. anesanato e shows musicais; realização de cursos.

scminários. palestras. encontros. rodas de convenas, contação de histórias, oficinas nas áreas das ciências humanas, das letras, das artes

inregradas e de outras manifestaçôes da cultura; produção e ediÇão de mateÍiais pedagógicos; produção, execução e participação de

,islejos camavalescos; produção televisiv4 radio6nica, cinernatográfica, fotográfica e de vídeo; publicação e edição de livros. revistas

;iornais. opúsculos; produção e incentivo a feiras literiírias, de anes e exposições. DuÍante l2 anos, manteve ativo o bloco carnavalesco

Madames de Ré, movimento cultural protagonizado por mulheres. A partir de 1997, o Ínstituto intensifica suas atividades com o grupo

de rearro Boca de Cena, realizando espetáculos, interferências e ações artísticas. Entre os anos de 2014 ejunho de 2020 manteve em

Congonhas o espaço cultural Casa de Ane Boca de Cena, local de realização de ensaios, exposições, produções culturais. oficinas, saraus

c1e poesia, projetos: Cine Boca, O Teatro vai ate você e o Prosa com Arte, além de guardar acervo de cenários e figurinos dos espetáculos

|ealizados pelo Grupo de Teatro Boca de Cena. Atualmente, o Instituto Cultural Profetas em Artc se mantém, precariamente, numa sala
§ tpr§s(dda, sttuada no ccntro de congonh!§, com pane do acervo, tendo em vista â necessidade de ter rechado â sede provisóriâ. casa de

An!- Bocade Cena. situada num imóyel locado naAv. Júlia Kubitschek, no 1000, çm deconência da pandemia COVIDI9. aliadoà falta

,le tecursos financeiros para continuar com a manutenção do espaço e consequente produçâo dos seus projetos internos. Nos últimos
anos- afliculando no meio viÍual foram realizados projetos de lives, video-espetiículo e outros encontros no meio digital, para

aplendermos e assim continuar na disseminaÉo da cultura- Em 2022 estreiou dois espetáculos tearais, "Só Risos com" com direção de

\\'enceslau Coimbra e "Cotas de Momenros" resultado do Curso Livre de Teafio ministrado Zilvan Lima. Em 2022. também.

circulou por todas as escolas da rede municipal de ensino com o espetáculo "Não me to,§a projeto aprovado no Edital da

Vale - Proqrama Valorizar - Eixo Educação - Complexo Alro PaÍaopeba.
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l - DESCRTÇÃO DO PROJETO / ATrir[iAD-
( ) presenre projeto propõe a circulação do espetáculo "Não me toca seu
h.rboca" do Crupo de Teatro Boca de Cena nas comunidades do municipio de
( ongonhas. contemplando l0 (dez) comunidades, sendo: Alvoradq Dom
()scar. Pires. Alto Cruzeiro, Boa Vista, Rosrírio, Campinho, Santa Quitéria-
\ ll.' \laranhâír c Vild Sào Vicenle.

PERiODO DE EXECUÇÃO:
INÍCIO: Data da assinatura do Termo
TÉRMINo: 30fi t /2024

5 - IDENTIFICAÇAO DO OBJETO
( irculação do Espetáculo "Não me toca seu Boboca" do Grupo de Teatro Boca de Cenâ

6 - LOCAL (ENDEREçO) DE EXECU DO PRqTETO / ArrVrOaOr É rXrm,ÉSrnUrUm OlSFOxivnr. sr.ÇÃo
N ECESSARIA

,\Norada - CRAS (R. Campanhâ. 5§ - Alvoradq Sabará - MC, 34700.040)
Ilom Oscar - CRAS (R. Sybilla Maria Schuwerber.353 - Congonhas, MG,36415-000)
l)ires - CRAS
Aito Cruzeiro - QUADRA
Boa Vista - ASSOCIAÇÃO BE MORADORES (Rua José Bento Pinheiro l9O bairro Boa vista)
Rosário - A CONFERIR
Campinho - A CONFERIR
Santa Quiteria- A CONFERIR
Alto Maranhào - CORETO
\ ila São Vicente - A CONFERIR

Bairros a serem realizadas as apresentações

" - ,,1]STI FICÁTIVA PARÁ A EXECUÇãO óO PROJETO / ATIVIDADE
Segundo o Ministerio da Cidadani4 crianças e adolescentes são vítimas em mais de 76 mil denúncias recebidas pelo Disque 100 (Sec.

dos I)ireitos Humanos). 76.216 denúncias envolvem crianças e adolescenles, sendo 17.093 registros referentes à violência sexual.
Númcro alarmante quejustifica o desenvolvimento do projeto para uma ação de conscientização da comunidade local, visto nâo estarmos

Íi)ra dessa estâtisrica. A leitura do livro "Não me toca seu bôboca" de autoria da escritora Andrea Viviana Taubman. impulsinou a

fldaptaçào e criação lúdica do espetiículo de mesmo nome, sob direção do professor Wenceslau Coimbra. Após a circulação do espetáculo
rras escolas municipais da rede de ensino de Congonhas, o lnstituto Profarte continua com o projeto tendo em vista a realidade
presenciada nos relatos de diversas crianças, pais e profissionais da Educação.

8 - DIAGNOSTICO DA REALIDADE

Conl-orme apresentado najustificativ4 vivemos numa sociedade com grande número de casos de abuso infantil. Não diferente em nossa

cidade. o tema carece de atenção de toda a comqnidade. Dessa forma, o objetivo do pÍojeto é trabalhar de forma lúdica o tema e

possibilitar que as comunidades visitadas inciem um processo de conscientização, como também de ações seja no âmbito familiar e/ou

conrunitários para combate do abuso infantil. O espetâculo traz taÍnbém uma cartilha informativa dos principais órgâos e entidades que

podem ser acionadas em caso de denúncia de abuso infantil no munícipio de Congonhas.

q. PLIBLICO.ÀLVO
(l espetáculo tem em sua linguagem a possibilidade de receber diversos públicos. Diretamente estima-se atender o público de crianças,

adolescentes c pais da comunidade visitada. lndiretâmente os demais membros dessas comunidades, como também dos PróPrios
tàmiliaÍes. Públicodireto:1.000(mil pessoas) / Público indireto:6.000 (seis mil pessoas).

Ô / METf}DÕI-f}êIÀ I}E TRABAIO-FORMÁ DF, EXECI'CÀ

() elenco conta com 7 atores, além da equipe de produção, assessoria de imprensa- redes soçiais

Lm cada localidade será realizada uma parceria com Associaçào de Bairros erbu CRÁS para slinhâmento de local, dia e horário para

( ) cspetáculo será amplamente divulgado na comunidade, com t'lyers impressos a locais esrratégicos
í\,,

ir:r.g::ffff

Scrào realizadas I0 (dez) apresentações de 30 minutos, uma 9m cada comunidade descrita acima.

realização do espetácu10

za \,N



I I-ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDA§ f, RÊ§ULTÁDO§ À SEREM ÂIrCÀNçADOS

OBJETI VO ATIVIDADE(S)
RESUMO

RESULTADOS ESPERADOS

Realizar 10 (dez) apresentaçõ€s do espetáculo "Não me

toca seu boboca" em l0 (dez) comunidades de Congonhas;

l'roporcionar o acesso a um produto cultural de forma
lrratuita:

l)ialoqar com a comunidade sobre o tema abuso infantil,
atrar es do espetáculo adaptado pelo Grupo de Teatro Boca
(le ( .'ne

l0 apresentações

do espetáculo

"Não me toca seu

boboca" em l0
. comunidades de

Congonhas.

O lnstiluto Profarte espera com as apresentações iniciar
um diálogo com a comunidade sobre a imponância do

tema abuso infantil tâo presente na sociedade brasileira.

l2- [:QtitPE TECNICÂ

\( ) \ll: Íjr \( \o \o PRo.,ETo FORi\rAÇ,rO PRO[-tSSIO\At,
HOR.TS SEI|A\ rls

rR\8..T1,Hl.D\S

Heitor Vieira
Í'lausino de Souza Ator Estudante :h

(larla Cruz
l'ereira Atriz Estudante de Direito 2h

A lzira Rodrigues
de Olivcira Baêra AtÍiz Atriz 2h

Emanuel Coimbra
.lesus Sa[tos Ator Estudante 2h

Servidora Pública Aposentada lh
Ilegina Maria
IJahia da Fonseca

Siha
Atriz

Atriz 2h

Nalara Coimbra
.lcsus Santos AtÍiz

thAtriz
Lucineia Coimbra
de Jesus Atriz

Ilutrador e Designer gráfico

lluso Gherard

Designer gráfico

I] - AVALIAçÂO DE RESULTADOS
INDICADORES QUALÍTATIVOS

E QUANTITATIVOS DE
R-ESULTADOS

MEI()S DE WERTFICACÃCIOBJETMS / M ETAs(quantitativas e mensuúveis a
serem atingidas)

DeclaÍações assinâdâs pelos

responsáveis ou pela Associação de

bainos, ou CRAS ou reponsável
pela interlocução com o grupo.

iro de Souza

Quântitativo:
Número e apresentações: l0
Número de Público: I .000

Qualitativos:
Depoimentos: 20 t2 de cada l-

comunidade) 1\^r,ÍL,

Realizaçào de lo(dez) apresentações em l0 (dez)

eomunidades de Congonhas alcançando um público direto
de 1.000 pessoas e indireto de 6.000 pessoas.

de

I

I



11 . CONOGRAMA DE EXEC _ ETAPÀ OU T
RESTIMO CERAL

ET\P\

Í: \sE

DESCRIÇÃO DAS ]!ItrTAS E f,TAPAS

Dt RAÇÀO

\'{l.oR
INI(]IO TERTIINO

Apresen-
1aç(ies

I

I 0 (dez) apresentações artísticas em | 0 (dez) comu-
nidades de Congonhas l0 seí23 nov,'2,1 RS 35.000.00

TOTAL DO PROJETO 35.000.00

i\I ATERIAL DE CONSUMO
I6-PLÂNO T'E APLICAÇAO DETALHAD]O DOS

SERVIÇOS DE TERCEIROS (PESSOA F SICA OI] rcA)

\ttl \
EI \P \

F.\Su

DESCRIÇAO DETALHADA QLA\T VAI-OR I. \ITÂRtO \,\t_oR ToT.rL

Compra de material para maquiagem I RS 182.00 RS 182.00

Lanches pâra atores e equipe 100 R$ r0.00 R$ t.000.00
Nào nre

loca scu

hob(rca SUBTOTAL R$ L r82.00

I9-PLANO DE APLICAÇ DETALHADO

\tF I \

E]'\P \

t \sr;
DISCRIÇÂO DETALHADA QLA\T \ At-OR L\ITARIO \ ÂI,OR TOTÂL

'70 RS 95,00 RS 6.650.00I Elenco ( 7 artistas por l0 dias)

Prod ução 4 RS 875.00 Rs 3.500.00

.l R$ 137,00 RS | .7,18.00I Assistente de Produção

R$ i s0.00 R$ r .500.00I Transporte cenário l0
l0 R$ 150.00 RS t.500.00I Transporte elenco

R$ 1.100.00Designer gráfico 20 R$ ss,00I

RS 4.400.00I Assessoria de imprensa 4 RS 1.100,00

RS 4.400.00I Redes sociais 4 R$ r.100.00
4 RS 875.00 RS 3.500.00I Gestão financeira
I R$ r.200.00 RS r.200.00I Serviços Contábeis (Prestação de Contas Final)

l0 R$ r20.00 R$ r.200.00I Fotografia (registro de todas âs apresentaçôes)

IO RS 182.00 RS 1.820.00I Conrataçâo de som e microfones

R$ r,30 RS r 300.001000I Marerial Gráfi co (programa)

RS 31.8 t8.00SUBTOTAL

\ão me

10ca seu

boboca

DoTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Ficha: 134. órgão: 07. Unidade:
02. Função: 13. Sub-função: 392. Píogíama'.0023- Atividade:0.089
- Apoio a Entidades - SECULTE - Emenda lmpositiva 3.3.50.41 -

Contribuições. Fonte: 1500

o-coN20 . PL,ANO DE APLICA

VALOR INVESTIMENTO:
R$ 3s.000,00

@ENTEN

[\i À/1A r

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRI GôíA\

de

\ll t \

QLANT,



-21 - CRONOCRAMA DE DESEMBOI§O - CONCEDENTE

\l[TrlE-t \P.\ FEV MAR MAI JUN

JT]L AGO SET OUT NOv DEZ

35.000,00
] I - CRONOCRAMA DE DESEMBOLSO - PROPONENTE

\tuT.r/E-t \P\ JAN FEV MAR ABR MAI JUN

.r L, L AGO SET NOV DEZ

-

I

I
Para dcterminar o valor da parcela a ser repassad4 deve ser rado o to mensal

22 DECLARAÇAO DO PROPONENTE

l)cclaÍo. para tlm de provajunto ao município de CONGONHAS, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em

u[r,tcv

Presidente do Instituto Cultural Profeas em Ane
Regina Maria B da Fon S ilva

C('n!(rrhas. l2 de setembro de 2023
Irroponente:

23-APROVAÇÃO DO CONTROLE TNTERNO DÂ P.REFEIII'BÀ DE CONGONEA§

O lerrno cncontra suarida leeal:
rrr y't Prerisào Égd fra-í"U\, L?Á Botg l\ottl
h r r X_ ) Píe\ irào orçamentária /{ ,()o
ir( V I Recurros financeiros áí?
d) ( i/ ) Compatibilidade com a Loo y'âíl
e)( t ) Compatibilidade com o PPA ftrà
Crrnqonhas. Z/ rÇ+7t I P2]

Carlos agno

ral

DEFERTDO Ç,.íí) INDEFERIDOO

Controlador
Souz-a

]J - APROVAÇ O PELO CONCEDENTE

to

Co
So

onqon has" 12 de setembro de 2023

DI FIIR lDO

Prefeito

JAN I aan

lt

OUT

I

INDEFERIDO



u I I

Congonhas, 29 de Setembro de 2023 - Diário Oíiciâl El€trônico, criado pela Lei municipâl N" 2.m0/2009 - A-\O 13 l\.3277
CPF n" 31,1.75ó.986-15, e pelo Secrelâio Municipal de Culiura, E$onq t azer, Turismo, e Evenbs, Jeân Ângelo de Oliveira inscrito no RG n". V-

s 95i.835 e no CPF n'.025.363. 176-06 e do oltro lado, o Moto Clube Six Friends & CIA, inscrito no CNIJ n".46.972.205/OOO l-10, corn sede na Ruâ CaÍandâi. n'28.
bulrro Dom Oscar. rcprcscnado por scu Prcsidcitc, Marcus Âuréüo dos SâÀtos, poÍtâdor do RC M-8508081 c do CPf n". 713.060.fió{0. Objíô: Itccntilaa a pôixão
n.lo ROCK N ROI-L e ntotociclismo, atÍev€s dâ ÍÉâliza{ão ds shows com bandas musicais de Íück. Valori RS «).000,00 (Qua.en6 mit reâis). DoBção Orçan)entária:
Orgào: 07 Unidade: 03. Função: 27. Subtunçào: 813. Progràmâ: 0043. Atividade: 0.021 - Parc€rjas com Entidades - SECULTE - EMFNDA IMPOSrIVA -
.1 I 50.41 - Conhbuiçôcs (fichâ l3,l). Fomc: 1500.

ViSincia: de L2 de sctembÍo dc 2021 ató 3l de dêz€mbrc dc 2023. CouSoúas, 29 de sctcmbm de 202i Cláudro Ariôdo de Souzá. Pr.têuo de
L ongonhas: Marcus Aurélio dos Santos, PÍcsidenrc do Moto Clubc Six F.iends & CIA.

fER}íO Df FOTTEÍVTO NO. 36/2023 FIRMADO ENTRX O IITNICiPIO DE CONGONHAS E A SOCIEDADE }ÍUSICAL NoSsA SENHoRA. DA
ÀJ UDA ATT O YÂR{\HÀO

Panicipes: O Mr,N-ICIPIO DE CONGONH.AS, inscÍito no CN?J sob o n'. 16.752.44ó10001-02, com sede na praça PÍ€sidenre Kubitschek. 135. Cenrro,
CongoDias/Mc. represeorâdo por seu Prefeilo. CiáDdio An!ôoio de SouzÀ ilscrho 

"o 
RC Nó M-l.652.882 c Do

C.Pf n" 314.756.98ó-l i. e pelâ secretfuia MuÍticipal de Deseo\olvimento e Àssistênciâ sociâI, libenad lamaque Cuena Souza, rnscrio no RC n". MC
I 182 35E e no CPF n'. 475.E55.106-59. e do outÍo lado. a SOCIEDADE MUSICAL NOSSA SENHORÀ DA AJIJDA ALTO MARANHÀO, rnscrita no CNPJ
n' 20.131.389/0001-11. com sede da rua Nossa Seúora da Âjud4 Vo, baino Alto Mararúão, Íepreseolado por seu Iàcsidente. Rui Rodígu€s de Paula, portadorâ do
RC MCrl §54E c do CPF n'. 200.8-15.366-91 . Objeto: Concessào de apoio dâ ad8itrislraÉo púbüca muúi.ipâl pâra a execúção de pÍojeto FASE lI de iDc€ntilo à

ane dâ músicâ insrnrmental. Valo.: trl§ l0O.«)0,00 (Cem m'l í€âis). Dohiào OÍsáflenúriar Órgào: t3. Unidade: Ol. Função: OE. Subtunqào: 122. Prsglama: OO?7.
1\tividade:0.022 - Parcerias coB Entidad€s - SEDAS - EMENDA IMPOSITM - 3.3.50.41 - Conrntuições (âÇha 353) -.1.4.50.41 - Corúibuições (íiclLa 354).
Fonle: 1500. vi8ência: dc 22 dc setcrnbÍo dc 2023 âlé 3l de msrço de 2024. Co1lgolrhas, 29 de scterabro de 2023. Cláudio Antôíio de Souza. PÍefeito de Codgoúâsi
Rui Rodrigues de Pâüla. Presidenle dâ Sociedâde Musical liossâ SenhoÍa da Âjudâ Aho Mâranhão

TErufO DE FOMINTO NO. 35/2023 FIRI\ÍÁDO ENTRE O MT'MChIO DE CONGONEAS f, A INSTTTTTTO CL]LTURAL PROFETÂS ENT ARTES -
PROFÁRTE

Pàíícipss: O MUNICFIO DE CONGONHÁS. inscíto no CNPJ sob o D'. 16. 752.44610001-02. com ssde Da praça Prcsidslle KubischeL ll5. Ccnlro.
CotrgoDhaVVC. r€pr€senudo por \eu Pr€têito. Cláudio ADtônio d. Souzà. irscrito no RG N" M.1.652.882 e no CPF n'314.i56.s,16-15. c pclo S.oerá,Íio \'luricip,r-l
de Cultura, Espoíe, Iázer, Tüísroo e Eventos, Iean Ângelo de ôliveira inscrito Do RG n'. M-8.955.835 e no CPF n'.025.163.17646. ê dô oulro lado. o INSTITUTo
CI-LTURÂI- PROFETAS EM ARTE - PROFARTE. iüscriro no CNPJ 8".23.961t.054/0O01-01, cotrl ssde na Íua Marechal florialo Peixoto !' i89, hairro Cenrro.
rcpres€ntado por sua PÍesideDte, Regina Maria B.hiâ da Fonseca Silva, portadc{, do RG M(;726958 e do CPF D'. 222.059.856-04. ObJeto: a cüculaçãÂ do espen rulo
''\ão me toca seu boboca" do GÍupo de teatÍo boca de csna nas comlnidades de municipio de Congonhas. comtemplando l0 comunidades, sendo: Ah'orada, Dom
oscar. Pires. -Aito Cruzeiro. Boa Vista. Rosírio, Caúpinbo, Saía Quitériâ, Alto MaranhÂo € Vilê São vice e. Valor: R$ 15.000.00 (Trinta e Cüco tnil r€isi.
I)ota.ào ôrçarD!'ntária: ôgàor O?. Unidade: 02. Fuoçào: 13. Subfrhção: 392. hogãma: 0013. Atiüdade: 0.039 - Àpoio a Entidâd€. S!:CULTE - EIIENDA
I\lPOSnnrA - 3.1.50.41 - Conrnbuições (ficha I34). Fonte: 1500. vigênciaide 12 de setembÍo de 2023 ate 30 de novembÍo de 202,1. Congonhas, 29 de selembro de

1023. Cláudio A.ltônio de Souzá. Prefei(o de CongoD.has: Regina Mâriâ Bâhiâ da Fobse!â Silva. Prêside ê do lnstituto CultuÍal Pmfêtâs em Aí€ - PROIARTE.

TERMO DE PRORROGAçÃO DE OFiCIO AO TERIVO DE FOMENTO N" I5T2O2.] FIRMADO ENTRE O NíUMCIPIO DE CONGONHAS E ,T

ASSOCIAÇÀO DOiS MORÀDORES DOS BÂINROS BOA VISTA E CO}IPLEMENTAÇÃO. ABOVIC

Panícipcs: o MUNICiPIO DE CONC'OI.JHAS, inscriro no ClilPJ sob o n'. 16.752.a46i0{nl-02, eom scÍle na praçâ Presidente Kubr6chek. 135. Ccnlro.
(longonhâVMc. representÂdo por sêu Prelàito, Clirdio Antônio de Souza. isscrito no RC N' M-I.652.882 e Dô CPF tr" 3 t4.756 986-15, e pela SecreláÍia Municipal
{ld D.senvolvimenro ê Àssistàcia So.ial, LibeÍtad bmaÍque Guc.Ia Sotr?r, ins.rirâ no RG n". MG 3.182.358 c no CPF n'- 475.855.I 06-59. Objcto: O prÉs..te Têmo
v,sa à prorÍogaçào úe olicio do TsÍmo de Fomcnto n" l5/2023, nos tÊrmos do Parágrafo Unico do Aíigo 55 de Lca | 3.019/2014. Vi8éncra: l9 dc se@nrbro de 2021 âlé
1íl d. ôntxbrô,1. 2021 CeÊônÀÀ. 2O dc $tlfrbÍô d. 1Ô!:r aláudi- Ànrônió âc sóua- ftêítitô ác Ôô-,o^À.3:
\runrcrpâl de Desenlol(imento e Àssisiência Soeial.

SEGUNDO TER]IIO ADiTIVO AO CONYÊNt() it." IOT2O2I, I.IRTIADO EN IRE O.UUNICIPIO DE CONGONHAS E À.{SSOCIAÇÃO DOS
NTMCiPIOS IÍINERADORES DE MINAS CERAIS E DO BRASIL - AMIG

Pâíicipes: O Municipio de COn-CONITÁS. CNPJ n. 16.152.44b1O0O142, com md6eço à Pmça Presidentc Kubitschek, l:15, Centro, rcpresenlado pelo
se§ Pretcilo. Sr. Cláudio Àn.ôtrio de Souzâ, e, â Associação dos Municipios MineÍadores de Minas G€Íãis € do BBsil. CNPI !.ãJ01.7!!4@l -21t, com sede á Rua

congorhas.Írg.goÍ.br lLr

^

t§rÀI)o §§.lrÍittÂ§ GtrBÂ§
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